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Os produtores rurais mi-
neiros estão obrigados a fazer a 
Atualização de Rebanho 2025 
junto ao Instituto Mineiro de 
Agropecuária até o dia 30/6. 
É necessário declarar as infor-
mações atualizadas dos animais 
existentes nas propriedades, 
conforme estabelece a Portaria 
nº 2227/2023, que regulamen-
ta o procedimento em todo 
o estado. A obrigatoriedade 
abrange diversas espécies, como 
bovinos, bubalinos, equinos, 
muares, asininos, ovinos, capri-
nos, suínos, aves, animais aquá-
ticos e abelhas. A atualização de 
rebanhos é uma das principais 
condições para que Minas Ge-
rais alcance um dos mais im-
portantes reconhecimentos.

O Governo de São Paulo 
levará uma comitiva com ges-
tores públicos e 10 empresas 
paulistas para o maior evento 
do mundo do setor audiovisual, 
o Festival de Cinema de Can-
nes, na França, que acontece 
entre 13 e 24 de maio. A mis-
são empresarial é realizada pelo 
CreativeSP, programa da Secre-
taria da Cultura, Economia e 
Indústria Criativas do Estado e 
da InvestSP, agência de promo-
ção de investimentos vinculada 
à Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico. Além de incen-
tivar a troca de conhecimentos, 
o CreativeSP busca promover 
novos negócios, atrair investi-
mento estrangeiro e potenciali-
zar a geração de emprego.

O governador do Estado, 
Renato Casagrande, esteve 
em Dores do Rio Preto, mu-
nicípio localizado na micror-
região Caparaó, para realizar 
a entrega de obras e anunciar 
novos investimentos em diver-
sas áreas. O investimento total 
ultrapassa R$ 15 milhões em 
ações do Governo do Estado. 
“Nunca tivemos tanto investi-
mento em Dores do Rio Pre-
to e em todo o Espírito Santo 
como temos agora. Gosto da 
vida pública, mas o que mais 
gosto é produzir, realizar e ver 
o quanto uma obra ou servi-
ço faz a diferença na vida das 
pessoas. Fazemos muita coisa, 
mas sempre há novos pedidos”, 
afirmou o governador.
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A imagem das mais de 2,1 
milhões de pessoas na Orla de 
Copacabana, na noite do me-
gashow da cantora Lady Gaga, 
dá uma ideia do impacto po-
sitivo que o evento traz para 
a economia. A estimativa da 
Secretaria de Estado de Turis-
mo TurisRio é de que o evento 
injete R$ 600 milhões. Ao rit-
mo dos pop hits, ganham di-
namismo desde as empresas de 
serviços especializados, como a 
montagem do palco, até o mais 
simples comércio local. “Shows 
como o da Lady Gaga refor-
çam o papel do Estado do Rio 
como protagonista nos grandes 
eventos globais. É mais do que 
música: é cultura” afirma o go-
vernador Cláudio Castro. 
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MG: TCE cobra arrecadação municipal

Cinema em Casa nas escolas do ES

Nota Mineira sorteia R$ 200 mil

Ceasa-ES convoca ambulantes

2,1 mil cães e gatos castrados em MG

O Centro de Educação e 

Formação (CEF) de Cara-

toira (ES) iniciou na segun-

da-feira (5) a participação 

na 4ª edição da Taça Brasil 

de Futsal Masculino Sub-

16 em Cascavel (PR).

A delegação, compos-

ta por 10 atletas e três téc-

nicos, conta com apoio do 

programa Voe Atleta da 

Secretaria de Esportes e 

Lazer (Sesport).

O time estreia contra 

o Sporting Roraima e terá 

jogos nesta terça (06) e 

quarta-feira (07) contra 

Limoeiro Futsal e Bugre 

Futsal, respectivamente.

O torneio reúne equi-

pes de 14 estados e do 

Distrito Federal, incluindo 

representantes de Ron-

dônia, Maranhão, Rio de 

Janeiro e Santa Catarina.

A competição segue 

até sábado (10) e marca a 

primeira participação do 

CEF Caratoira no campe-

onato nacional.

O programa Voe Atle-

ta, que financia passagens 
aéreas para atletas de alto 

rendimento, possibilitou a 

viagem da equipe capixa-

ba. A presidente Monalisa 

acompanha a delegação 

na competição.

O Tribunal de Contas do 

estado de Minas Gerais 

(TEC-MG) notificou todos 
os 853 municípios do es-

tado para que adotem 

medidas rigorosas na co-

brança de tributos. A de-

cisão, publicada no Diário 

Oficial de Contas (DOC) 
de segunda-feira (5), re-

força a necessidade de 

cumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal 

(LRF). O órgão alerta que 

a falta de ações efetivas 

pode comprometer ser-

viços essenciais à popula-

ção. A medida já constava 

em processo aberto em 

março deste ano, quando 

o tribunal destacou preo-

cupação com a gestão de 

recursos durante perío-

dos eleitorais.

A Secretaria da Educação 

do Espírito Santo abriu 

chamada pública para 

escolas estaduais inte-

ressadas em participar 

do projeto “Cinema em 

Toda Parte” em 2025. A 

iniciativa, feita com apoio 

da Secretaria da Cultura, 

implantará dez núcleos 

com oficinas de audiovi-
sual em cidades com até 

30,7 mil moradores. As ati-

vidades são voltadas para 

alunos entre 14 e 25 anos. 

Cada oficina terá até 20 
participantes, que apren-

derão teoria e prática de 

criação de filmes. As esco-

las serão responsáveis por 

divulgar, inscrever e sele-

cionar os estudantes. Ao 

fim, será exibido um curta 
produzido pelos jovens.

A Secretaria de Fazenda 

vai sortear R$ 200 mil em 

26/5 por meio do progra-

ma Nota Fiscal Mineira. 

Poderão participar pesso-

as que pedirem a inclusão 

do CPF nas notas fiscais 
emitidas entre os dias 22 

de abril e 11 de maio. O 

valor será entregue a um 

consumidor cadastrado 

no programa. Para partici-

par, é necessário baixar o 

aplicativo, disponível para 

celulares, e se registrar. 

Também é possível indi-

car até três instituições 

sociais, que podem rece-

ber R$ 20 mil cada, caso 

o participante seja sorte-

ado. Além desse prêmio, 

serão realizados outros 

três sorteios no mês, com 

valores menores.

A Centrais de Abasteci-

mento do Espírito Santo 

(Ceasa-ES) está selecio-

nando 30 microempre-

endedores individuais 

(MEI) para comercializar 

alimentos em suas de-

pendências. As inscrições 

estão abertas por 15 dias e 

permitem a venda apenas 

de picolés, sorvetes, açaí e 

água de coco. Os candi-

datos aprovados poderão 

atuar por até cinco anos, 

sem auxiliares, conforme 

regras do edital publicado 

na última segunda-feira 

(5). O documento detalha 

condições e possibilida-

de de cancelamento em 

caso de descumprimento 

das normas.

Mais de 2,1 mil cães e ga-

tos foram esterilizados 

desde 2014 em dez muni-

cípios do Triângulo Minei-

ro por meio de parceria 

entre o governo estadual 

e consórcio intermunici-

pal. O projeto atende ani-

mais de rua e de famílias 

de baixa renda, incluindo 

microchipagem e orien-

tações sobre cuidados ve-

terinários. A meta é alcan-

çar 2,6 mil procedimentos 

até dezembro de 2025. As 

ações ocorrem em cida-

des como Monte Carme-

lo, Coromandel e Estrela 

do Sul. Desde 2019, Minas 

Gerais já realizou mais de 

250 mil castrações gratui-

tas em todo o estado.

Ascom/Sesport-ES

Equipe capixaba disputa Taça Brasil no Paraná

ES: time compete em torneio 
nacional de futsal sub-16

RJ: Segurança registra 
bons números em show

O Governo do Estado di-
vulgou, na manhã desta segun-
da-feira (05), o balanço das 
ações realizadas para garantir 
a segurança e o bem-estar da 
população durante o show de 
Lady Gaga, que reuniu mais 
de 2 milhões de fãs na Praia 
de Copacabana na noite de 
sábado (03). De acordo com 
levantamento da Secretaria de 
Estado de Segurança Pública, 
foi registrada uma ocorrência a 
cada 8.750 pessoas. 

“Os indicadores obtidos 
diante dessa megaoperação, 
que contou com mais de 5 mil 
agentes das nossas forças de se-
gurança, representam o êxito de 
mais um grande evento como 
esse, fortalecendo e consolidan-
do a imagem do Rio de Janeiro 
como capital dos grandes even-

tos. O resultado positivo reflete 
o esforço conjunto de todas as 
nossas equipes e o avanço do 
nosso estado em setores varia-
dos”, afirma o governador Cláu-
dio Castro. Titular da Seguran-

ça Pública do Estado do Rio 
de Janeiro, o delegado Victor 
dos Santos destacou a impor-
tância da integração das forças 
de segurança para a aplicação 
de políticas públicas eficientes, 

principalmente durante o espe-
táculo. O secretário enfatizou, 
ainda, que o trabalho realizado 
foi aprovado tanto pelos mo-
radores, quanto pelos turistas 
– mais de 70% dos visitantes 
estrangeiros expressaram satis-
fação com a segurança.

“Mais uma vez a segurança 
pública do Rio de Janeiro de 
show. O maior desafio desse 
grande evento foi a quantidade 
de pessoas num espaço aberto, 
foram mais de 2 milhões de 
espectadores. As Secretarias 
de Polícia Civil e de Polícia 
Militar tiveram seus méritos, 
foi um trabalho impecável, os 
policiais estavam engajados, 
auxiliando as pessoas e isso 
foi essencial para que o evento 
acontecesse com fluidez”, afir-
mou o secretário.

Esquema para apresentação de Lady Gaga aprovado pelos turistas
Governo do Rio

Equipe de segurança e de órgãos estaduais na coletiva 

A razão de ser da Justiça do Trabalho e
do Direito do Trabalho no Brasil

Por Valdir Florindo*

Todos os dias, ao julgarmos 
os litígios que nos são confia-
dos, lidamos com valores. Não 
apenas com valores monetários, 
como poderia sugerir, à primeira 
vista, o resultado econômico de 
muitas de nossas decisões.

A Justiça do Trabalho tutela 
diretamente direitos fundamen-
tais: a isonomia e a igualdade de 
oportunidades; a liberdade – do 
combate ao trabalho escravo à 
garantia de liberdade de asso-
ciação; a saúde e a segurança no 
trabalho, por meio de tutelas de 
urgência que protegem a vida e 
a integridade física do trabalha-
dor, entre diversos outros exem-
plos, de amplo conhecimento.

Contudo, mesmo quando 
a decisão judicial determina re-
paração pecuniária, cada valor 
fixado expressa, na verdade, o 
reconhecimento de um direi-
to violado.  Assim, se a Justiça 
do Trabalho recebe mais de 
4 milhões de processos por 
ano, não é porque há muitos 
direitos trabalhistas, mas sim 
porque, infelizmente, ainda há 
muita violação de tais direitos. 
E não se procura uma institui-
ção na qual não se confia. Daí a 
nossa importância, que é inar-
redável: nós protegemos diu-
turnamente bens jurídicos de 
valor inestimável, que susten-
tam a democracia e garantem 

a dignidade da pessoa humana. 
A Justiça do Trabalho, cumpre 
dizer, não concede direitos. Faz 
cumprir as leis e assegura esses 
direitos — diga-se, de passa-
gem, plenamente vigentes.

Entretanto, a conjuntura 
atual revela desafios institucio-
nais que não podemos ignorar. 
Em decisões recentes, a com-
petência da Justiça do Trabalho 
vem sendo questionada e, por 
vezes, restringida. A mais recen-
te determinação de suspensão 
nacional dos processos que dis-
cutem a chamada “pejotização” 
revela essa tendência.

A Justiça do Trabalho, es-
pecialista que é na matéria, não 
confunde pejotização com ter-
ceirização, fenômenos distintos, 
como sabemos.  A pejotização, 
na verdade,  não é relação entre 
pessoas jurídicas, que tanto afir-
mam. É neologismo que repre-
senta a tentativa de dissimulação 
de verdadeiros vínculos de em-
prego, negando direitos sociais 
em nome de uma suposta nova 
forma de trabalho. A suspensão 
nacional de processos — sob o 
argumento da segurança jurídica 
— gera, paradoxalmente, inse-
gurança social, “data vênia”.

A Justiça do Trabalho não 
se limita a examinar a forma-
lidade dos contratos, rótulos e 
protocolos burocráticos, abso-
lutamente! Com fundamento 
em um dos princípios mais ca-

ros ao Direito do Trabalho, o 
da primazia da realidade, anali-
samos a substância das relações 
e aplicamos a lei atendendo aos 
fins sociais a que ela se dirige e 
às exigências do bem comum, 
como dispõe o art. 5º da Lei de 
Introdução ao Direito Brasilei-
ro, aliás, não só para a Justiça 
do Trabalho, mas para todos 
os juízes e tribunais brasileiros.

É certo que decisão judi-
cial se cumpre, claro. Mas a 
Constituição e as leis também. 
Cumpre-se o artigo 1º, inciso 
IV, da Constituição, que colo-
ca os valores sociais do traba-
lho como um dos fundamen-
tos da República. Cumpre-se 
o artigo 9º da CLT, em plena 
vigência, que declara nulos os 
contratos que visem fraudar a 
legislação trabalhista. Defen-
der o Direito do Trabalho e a 
missão da Justiça do Trabalho 
é, portanto, ato de defesa da 
Constituição, da democracia 
e da dignidade do ser humano.

A história nos ensina que a 
Justiça do Trabalho sempre en-
frentou resistências. E o fizeram 
porque nossa missão sempre foi 
cumprida – e isso não é fácil –, 
mas cumprida com eficiência. 
Ninguém ataca instituições que 
não dão resultados. Nenhum 
inseto se guia para onde não há 
luz. Nascemos sob desconfian-
ça, amadurecemos sob questio-
namentos, e resistimos a todas 

as tentativas de diminuição. E 
sempre vencemos.

Hoje, vemos, com esperan-
ça, projetos em tramitação no 
Congresso Nacional que visam 
ampliar nossa competência. Isso 
demonstra que a sociedade bra-
sileira reconhece, no cotidiano 
de suas relações de trabalho, o 
valor da Justiça que entrega dig-
nidade, proteção e segurança 
jurídica.

Por isso, não há espaço para 
desalento. Há espaço para a en-
trega de resultados. Há espaço 
para reafirmação. Reafirmação 
de que a dignidade, a igualdade, 
a liberdade, a inclusão e a justiça 
são valores fundamentais e per-
manentes da nossa democracia e 
da nossa República.

Renovemos, assim, o nosso 
compromisso de sermos agentes 
da Justiça, instrumentos para a 
concretização da Constituição. 
Sigamos firmes, serenos e convic-
tos: o futuro só se constrói com 
respeito ao trabalho humano. E 
a Justiça do Trabalho é a institui-
ção para assegurar sua proteção. 
A importância da Justiça do Tra-
balho não está somente na sua 
história de compromisso com a 
entrega da justiça social, mas sim 
da sua indispensabilidade. 
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